
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.255 - MG (2016/0204070-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : KEVIN HENRIQUE DE JESUS NUNES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECORRENTE APREENDIDO EM 
POSSE DE 15 PINOS DE COCAÍNA, UMA BALANÇA DE PRECISÃO, UM 
CARREGADOR DE MUNIÇÃO CALIBRE .40, CINCO MUNIÇÕES 
CALIBRE 9MM, MATERIAL UTILIZADO PARA EMBALAR 
ENTORPECENTE E MAIS R$530,00 EM ESPÉCIE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstrada a 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela quantidade e natureza da 
droga apreendida (15 pinos de cocaína), bem como pela apreensão de 
uma balança de precisão, um carregador de munições de calibre .40, 
cinco munições de calibre 9mm e material utilizado para embalar 
entorpecentes, além da quantia de R$ 530,00 em espécie, o que 
demonstra a necessidade de garantir a ordem pública. 

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Documento: 1546870 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  1 de 4



 
 

 

 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.255 - MG (2016/0204070-3)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : KEVIN HENRIQUE DE JESUS NUNES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Recurso Ordinário em Habeas Corpus com pedido liminar interposto em 

favor de KEVIN HENRIQUE DE JESUS NUNES contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC 1.0000.16.039050-6/000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 12/3/2016, 

pela suposta prática do delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, (tráfico ilícito de 

entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva (fls. 24/25).

Em habeas corpus, o Tribunal de origem denegou a ordem, mantendo a 

segregação antecipada. O acórdão ficou assim ementado:

EMENTA: "HABEAS CORPUS" - TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, POSSE DE ACESSÓRIO E 
MUNIÇÕES DE USO RESTRITO, LESÃO CORPORAL, AMEAÇA E 
RESISTÊNCIA - PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - 
INVIABILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 312 E 313 DO CPP - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS - POSSÍVEL REITERAÇÃO CRIMINOSA - APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - NÃO CABIMENTO 
- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIENTES PARA A 
CONCESSÃO DA LIBERDADE - OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - NÃO OCORRÊNCIA - ORDEM 
DENEGADA. - Presentes os requisitos previstos nos artigos 312 e 313 
do Código de Processo Penal, a manutenção da segregação cautelar do 
paciente é medida que se impõe. - Se a decisão "a quo" estiver calcada 
em elementos concretos do caso, incabível é a alegação de ausência de 
fundamentação. A gravidade concreta dos delitos em tese praticados pelo 
paciente, demonstrada pela apreensão de arma de fogo, balança de 
precisão e considerável quantidade de substância entorpecente, evidencia 
a periculosidade do agente, justificando a manutenção de sua custódia 
cautelar como forma de garantia da ordem pública. - A possibilidade de 
reiteração criminosa constitui motivo idôneo para a manutenção da prisão 
preventiva do paciente, pois visa a garantir a ordem pública. - Após a 
entrada em vigor da Lei n° 12.403/11, a prisão preventiva tornou-se 
exceção no ordenamento. Contudo, presentes os requisitos descritos nos 
artigos 312 e 313 do CPP e tendo em vista as peculiaridades do caso 
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concreto e a possibilidade de reiteração delitiva, inviável promover a 
substituição da custodia provisoria por medidas cautelares, previstas no 
art. 319 do CPP. - A presença de condições pessoais favoráveis ao 
paciente não autoriza, por si só, a concessão da liberdade provisória. - O 
princípio da presunção de inocência não impede que medidas sejam 
aplicadas ao réu, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, desde que sejam de cunho cautelar, necessárias e 
provisórias (fl. 70).

Daí o presente recurso, no qual o recorrente alega que a prisão preventiva 

carece de fundamentação concreta, não estando presentes os requisitos previstos no 

art. 312 do Código de Processo Penal. Invoca o princípio da presunção de inocência, 

aduzindo que, mesmo em caso de condenação, o regime inicial será diverso do 

fechado.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

para que aguarde o julgamento do processo em liberdade.

Indeferida a liminar à fl. 100, o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do recurso (fls. 109/113).

É o relatório.
 

 

Documento: 1546870 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.255 - MG (2016/0204070-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, com expedição de alvará de soltura.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

[...]
"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de KEVIN 

HENRIQUE DE JESUS NUNES preso em 12/03/2016 como incurso nas 
sanções do art. 329 do Código Penal., c/c art. 33, caput, da Lei 11343/06, 
c/c art. 16 da Lei 10826/03. Constato que o APF está formalmente 
perfeito, obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do Código de 
Processo Penal. A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta 
aqui oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, tem-se que o Autuado, apesar de primário, 
responde a ação penal por constrangimento ilegal e corrupção de 
menores, além de ter sido beneficiado com alvará de soltura que lhe foi 
concedido em 18/12/2015. Constato que as circunstâncias do crime são 
graves e dão conta de sua periculosidade, tendo o Autuado sido flagrado 
na prática delituosa do tráfico de drogas, sendo encontradas, em sua 
residência – 15 pinos plásticos de substância semelhante a cocaína, uma 
balança de precisão e R$530,00 em dinheiro, além de um carregador de 
munições calibre 40 e 05 munições de calibre 9mm, bem como sacos 
plásticos usualmente utilizados para embalar entorpecentes. Destarte, 
revela-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem 
pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de crimes 
que vem assolando nossa sociedade. Assim, nos termos do art. 310, II, e 
presentes os requisitos do art. 312 c/c art. 313, I, todos do C.P.P.. 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de KEVIN HENRIQUE DE 
JESUS NUNES EM PRISÃO PREVENTIVA (fls. 24/25).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

[...]
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

CONHECE-SE do habeas corpus impetrado.
Inicialmente, mostra-se oportuno registrar que, no 

julgamento do HC n° 104.339, o Plenário do STF, por maioria de votos, 
declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade de parte do art. 44 da 
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Lei n° 11.343/06, que proíbe a concessão de liberdade provisória para os 
acusados da prática dos crimes de tráfico de entorpecentes.

Em consonância com essa decisão, filia-se ao raciocínio de 
que a concessão de liberdade provisória, mesmo em se tratando dos 
delitos de tráfico de drogas, depende da análise dos elementos concretos 
do caso à luz dos requisitos previstos nos artigos 312 e 313 do CPP.

In casu, julga-se que estão presentes os requisitos 
autorizadores da medida extrema, conforme se passa a expor.

Do exame dos autos, verifica-se que o paciente foi preso 
em flagrante, em 12 de março de 2016, pela suposta prática dos crimes 
tipificados nos artigos 33 da Lei n° 11.343/06, art. 16 da Lei n° 10.826/03 e 
art. 329 do Código Penal (fl. 15-TJ). Posteriormente, o i. representante do 
Ministério Público ofereceu denúncia em desfavor do paciente e da 
acusada Jéssica Pereira da Silva, imputando-lhes os delitos previstos 
nos artigos 33 e 35, da Lei n° 11.343/06, art. 16, caput, da Lei n° 
10.826/03, artigos 129, 147 e 329, todos do Código Penal (fl. 32-TJ).

Observa-se que, ao converter a prisão em flagrante do 
paciente em preventiva, a d. autoridade apontada coatora fundamentou a 
sua decisão nas circunstâncias do caso concreto à luz dos requisitos 
descritos nos artigos 312 e 313 do CPP, em especial, na garantia da 
ordem pública. Eis, no que interessa, o teor do decisum:

[...]
Dessa forma, entende-se não só que a decisão do juízo a 

quo está fundamentada, nos termos do art. 93, inciso IX, da CR/88 e art. 
315 do CPP, bem como estão presentes os requisitos necessários para a 
segregação cautelar do paciente.

Salienta-se que, além de terem sido apreendidos 15 
(quinze) pinos de cocaína, uma balança de precisão, R$ 530,00 
(quinhentos e trinta reais) em dinheiro, 5 (cinco) munições de calibre 9mm 
e um carregador de munições calibre 40, o paciente e acusada Jéssica 
agrediram e ameaçaram de morte os policiais militares, bem como 
resistiram a prisão.

Assim, entende-se que a gravidade do caso concretamente 
considerado, demonstrada na decisão combatida, não apenas permite, 
mas recomenda a manutenção da prisão provisória do paciente, uma vez 
que dela resulta a percepção da periculosidade do agente. 

[...]
Registra-se, ainda, que o paciente possui um procedimento, 

em fase de instrução, pela prática dos crimes de constrangimento ilegal 
majorado e corrupção de menores (CAC, fl. 17-TJ). Salienta-se, inclusive, 
que a autoridade impetrada esclareceu que foi expedido alvará de soltura 
em favor do paciente em 18 de dezembro de 2015, o que demonstra a 
sua contumácia delitiva. Dessa forma, em razão da necessidade de se 
garantir a ordem pública, acautelar o meio social e evitar eventuais 
reiterações criminosas, a manutenção da segregação cautelar do 
paciente é medida que se impõe.

[...]
Além disso, também estão preenchidos os requisitos 

descritos no art. 313 do CPP - especificamente, o inciso I do aludido 
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dispositivo -, pois a soma das penas máximas previstas para os crimes 
imputados ao paciente supera o patamar de 04 (quatro) anos.

Assim, por estarem presentes os requisitos autorizadores 
da segregação cautelar e tendo em vista as peculiaridades do caso 
concreto e a possibilidade de reiteração delitiva, julga-se ser inadequada e 
insuficiente a aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319 do 
CPP.

[...]
Nestes termos, verifica-se que a decisão do juízo a quo 

encontra-se em consonância com as novas diretrizes determinadas pela 
Lei n° 12.403/11, razão pela qual incabível é a tese de ausência dos 
motivos ensejadores da prisão preventiva do paciente.

Da mesma forma não se mostra suficiente para a 
concessão da liberdade o fato de o paciente alegar que ser primário e 
possuidor de residência fixa. Supostos atributos pessoais, em face da 
situação de gravidade concreta do fato delituoso, não o tornam imune à 
segregação.

[...]
Melhor sorte não assiste ao paciente em relação à 

aplicação do princípio da presunção de inocência. Este princípio não 
impede que medidas sejam aplicadas ao réu, mesmo antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, desde que estas sejam de cunho 
cautelar, necessárias e provisórias, como é o caso em comento.

[...]
Por fim, destaca-se que o argumento de que a segregação 

do paciente é desproporcional, pois, em caso de condenação, terá sua 
pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direito não é 
suficiente para a revogação da sua custódia. Isso porque, neste 
momento, examina-se a necessidade da manutenção da custódia 
cautelar à luz dos requisitos previstos nos artigos 312 e 313 do CPP, 
sendo certo que as questões relativas à fixação da reprimenda, do regime 
prisional, bem como a possibilidade de concessão do sursis e 
substituição da pena serão analisadas pelo magistrado a quo na 
sentença.

Dessa maneira, não se vislumbra a existência de 
constrangimento ilegal sanável pela estreita via do writ.

Pelo exposto, DENEGA-SE a ordem impetrada.
Sem custas (fls. 73/79).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

Documento: 1546870 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  7 de 4



 
 

 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a 

justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do recorrente, evidenciada 

pela quantidade e natureza da droga apreendida (15 pinos de cocaína), bem como pela 

apreensão de uma balança de precisão, um carregador de munições de calibre .40, 5 

munições de calibre 9mm e material utilizado para embalar entorpecentes, além da 

quantia de R$ 530,00 em espécie.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  No  caso  dos  autos,  foram apreendidos 33 pinos de 
cocaína, 80 buchas   de   maconha,   6  pacotes  de  pinos  vazios  
usados  para acondicionar  cocaína,  2  munições de arma de fogo 
calibre .38, uma balança  de  precisão  e  R$  932,05  em dinheiro, o 
que justifica o encarceramento   cautelar  do  recorrente  para  
garantia  da  ordem pública, consoante entendimento consolidado 
desta Corte Superior.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
53.555/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
21/03/2016).

PENAL E PROCESSUAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.

1. A segregação cautelar é medida excepcional, mesmo no 
tocante ao crime de tráfico de entorpecentes, e o decreto de prisão 
processual exige a especificação da existência de pelo menos um dos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Havendo elementos hábeis a justificar a custódia do 
recorrente, não há que se falar em ilegalidade na decretação de sua 
prisão preventiva, tendo em vista que a fundamentação, baseada na 
garantia da ordem pública, encontra amparo na jurisprudência desta 
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Corte.
3. Hipótese em que se mostra devidamente 

fundamentada a imposição da custódia cautelar, em virtude do 
modus operandi da prática dos delitos, bem como da apreensão de 
"01 (uma) trouxa de cocaína (aprox. 205g), quatrocentos e três (403) 
pinos utilizados para armazenamento de cocaína, uma (01) pistola da 
marca TAURUS, quinze (15) munições calibre 380, marca CBC, 
douradas, um (01) veículo GM Celta, placa policial JPN 9360, com 
chave e CRLV, três (03) aparelhos celulares de marca samsung e um 
(01) de marca motorola, uma (01) pochete, e o valor de R$ 170,00 
(cento e setenta reais), consoante Auto de Apreensão nº 006/2014, fl. 
13", o que evidencia o seu envolvimento com a prática criminosa e o 
risco da sua liberação.

4. Condições subjetivas favoráveis do acusado, caso 
comprovadas, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário desprovido (RHC 58.820/SE, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 15/06/2015).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. 
GRAU DE NOCIVIDADE DAS SUBSTÂNCIAS. ARMAS DE FOGO E 
MUNIÇÃO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC n. 93498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, tendo em vista a 
gravidade concreta do delito, a grande quantidade e diversidade de drogas 
apreendidas, bem como o grau de nocividade das substâncias, quais 
sejam: 184 porções de maconha, 206 pedras de crack, 6 micropontos de 
LSD, 247 pinos de cocaína; além da apreensão de armas de fogo, 
munições e aparelho de rádio, dados que justificam a necessidade de 
manutenção da segregação cautelar, com fundamento na garantia da 
ordem pública. (Precedentes).
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Recurso ordinário desprovido (RHC 53.387/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 24/02/2015).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
SUPERADA.

1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 
de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 

Documento: 1546870 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  10 de 4



 
 

 

persistentes os motivos para a preventiva.
4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 

princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
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justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual em debate está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus. 
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Números Origem:  03905065320168130000  05523945620168130024  07698572720168130024  
10000160390506  10000160390506000  10000160390506001

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KEVIN HENRIQUE DE JESUS NUNES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JÉSSICA PEREIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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